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Resumo

Este artigo analisa as transformações nas organizações a partir da percepção 

do tempo. A análise é realizada considerando a questão da informatização e 

as relações de trabalho nas organizações. A partir de pesquisa bibliográfica, 

foram analisados livros e artigos sobre o uso do tempo pelas organizações 

e sua relação com a informatização e consequências para as relações 

de trabalho. A partir dessa análise, percebe-se que o tempo tornou-se 

estratégico para as organizações contemporâneas, que dele se apropria 

quando da utilização do trabalho para realização do lucro. O avanço da 

informatização funciona como um catalisador, aumentando o controle e o 

tempo dedicado ao trabalho.
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Abstract

This article analyzes the organizations changes that derive for time 

perception. The point of departure is the advancement of information 

technology and its consequences in labor relations. From literature, were 

analyzed books and articles about the use of time for organizations, the 

advancement of information technology and changes in labor relations. 

This analysis pointed that a time perception has become strategic for 

contemporary organizations, which utilizes time working and non work for 

the realization of profit. The advance of information technology acts as a 

catalyst, increasing control and time devoted to work.
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Introdução

Na mitologia grega, Cronos é a per so-

nificação do tempo, mas há também um outro 

deus, Kairos, que é o próprio tempo – enquanto 

Cronos é comparado a uma medida de tempo 

em intervalos mecânicos, Kairos está em todos os 

tempos, presente em alguns momentos e distante 

em outros (CZARNIAWSKA, 2001).

Até 1980, o tempo era abordado nos estu-

dos das organizações como variável externa, pas-

sível de ser medido e independente dos processos 

organizacionais. O tempo era determinado como 

absoluto e linear. A partir de 1980, os estudos or-

ganizacionais foram influenciados sobremaneira 

por áreas como Antropologia (CZARNIWASKA, 

2009) e Sociologia (BURRELL, 2003; FOUCAULT, 

1997; LEE; LIEBENAU, 1999), que levaram a uma 

nova percepção sobre o tempo, que se transfor-

mou em um componente importante da cultura or-

ganizacional. O tempo se tornou relativo do ponto 

de vista da teoria das organizações, portanto, pas-

sível de ser relido conforme o momento, assumindo 

aspectos com diferentes significados em cada con-

texto (TONELLI, 2002; VERGARA; VIEIRA, 2005). 

A interação entre trabalho e tempo torna- 

-se sinônimo de cumprimento de tarefas por metas, 

as quais independem do espaço e tempo em que 

são cumpridas. O que importa é o prazo. Ficou 

para trás o tempo entendido na produção fordista, 

cujos trabalhadores se baseavam numa jornada 

de trabalho fixa e com trabalhos repetitivos. Com 

as novas tecnologias e estruturas organizacionais 

baseadas em processos mais flexíveis, o tempo é 

refém da velocidade ditada pela informatização 

(GRISCI, 1999; 2008). Aliado a isso, conforme 

destacado por Mello e Tonelli (2002), deve-se 

levar em conta o estilo de gestão, que investe 

cada vez mais em uma cultura organizacional que 

se preocupa mais com resultados de curto prazo, 

utilizando nessa nova visão de todo o tempo que 

o trabalhador dispõe, seja no trabalho ou fora dele. 

Este artigo procura trazer elementos que 

pontuem a forma como está configurada a orga-

nização contemporânea no que concerne às rela-

ções de trabalho, ao aumento da informatização e 

a influência do tempo nos processos de produção. 

O ensaio é composto de cinco tópicos, 

que além desta introdução e das considerações 

finais, conta com o primeiro tópico que discute 

a dinâmica temporal, o qual procura trazer ele-

mentos que auxiliem no entendimento do uso do 

tempo e suas transformações, conforme o desen-

volvimento das organizações. O tópico seguinte 

relaciona organizações, tempo e relações de tra-

balho, analisando como estas foram influenciadas 

conforme se processava o uso do tempo pelas 

organizações. O terceiro tópico, além de abordar 

organizações e tempo, traz outro elemento impor-

tante: a informatização. 

O objetivo foi inserir na discussão as trans-

formações na concepção do tempo por que pas-

saram as organizações com o avanço tecnológico 

da informatização e seus desdobramentos nas re-

lações de trabalho.

Na mitologia grega,             
Cronos é a personificação 
do tempo, mas há também 
um outro deus, Kairos, que é 
o próprio tempo – enquanto 
Cronos é comparado a uma 
medida de tempo em intervalos 
mecânicos, Kairos está em 
todos os tempos, presente em 
alguns momentos e distante                
em outros. 
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1 Dinâmica Temporal e        
Organizações

Hassan (2003) observou que a cada perío-

do histórico há uma forma diferente de com-

preensão do tempo. O conceito de tempo tem 

um relacionamento próximo com as formas de 

pro dução e reprodução da sociedade. Assim, o 

período pré-industrial foi caracterizado por ter uma 

produção essencialmente artesanal feita em casa 

e por usar suas próprias ferramentas, realizar seu 

trabalho sem regularidade temporal, com taxa de 

produção e tempo de forma diferente, depen dendo 

do dia e das estações do ano. 

Além disso, algumas culturas não se impor-

tavam muito com o fluxo do tempo. Gregos pos-

suíam relógios de sol e de areia (dispostos, por 

exemplo,  em parlamentos para limitar o tempo de 

fala), mas isso não era de uso comum (BAUMAN, 

2001). Na verdade, como alguns pesquisadores 

apresentam (CZARNIAWSKA, 2001), relógios de 

sol e de areia foram usados por gregos não ne-

cessariamente para medir o tempo, mas principal-

mente para representações cosmológicas, símbo-

los do universo. 

Similarmente, na Idade Média, viajantes cau-

saram agitação na China quando ofereceram relógios 

como presente. Porém, os chineses não estavam 

interessados na invenção em si, mas curiosos com 

aquele brinquedo estranho e inútil (LE GOFF, 1960). 

A ideia básica da medição exata do tempo pode ser 

percebida como obsessão excêntrica.

A Era Industrial inaugurou o tempo associa  do 

com o ritmo das fábricas com uma produção marcada 

por situações de copresença e sincronização tem-

poral. Em consonância com essa compreensão do 

tempo, produção e serviços seguem um sistema 

dominado pelas horas, minutos e segundos. 

Na História, o tempo não pertence a nin-

guém (WIJK, 2006). O tempo sempre foi entendido 

como possessão de Deus. Como Santo Agostinho 

escreveu, tentando refutar o entendimento aristo-

télico, o segredo do tempo ficou inexplicável. O 

raciocínio ficou embasado no seguinte argumento: 

apesar do movimento dos corpos astrais entre 

outros instrumentos relacionados com o tempo, ele 

não depende disso. Josué pediu para Deus parar 

o sol para finalizar a batalha no mesmo dia, o sol 

parou, mas o tempo continuou. 

Contudo, o tempo não deve ser entendido 

como um movimento de coisas, embora coisas se 

movam no tempo (LE GOFF, 1960). O tempo era 

percebido como alguma coisa pertencente a nada 

mais do que o domínio divino, alguma coisa inde-

pendente do movimento regular das coisas, prova-

velmente um dos atributos de Deus. Consequen-

temente, como apontado por Adam (2001), na 

Idade Média um dos principais argumentos contra 

a usura foi que mercadores davam créditos e os 

usurários tentavam vender uma mercadoria que 

não pertencia a eles: o tempo. 

O monge Dominicano Etiene de Bourbon, 

na Tabula Exemplorum (LE GOFF, 1960), construiu 

o argumento de que toda noção de crédito foi 

fundamentalmente má e corrupta, principalmente 

por que resultava de negociação nos domínios de 

Deus; contudo, mercadores e usurários ousaram o 

suficiente para prolongar o pagamento do débito 

por dado preço, sendo condenados à maldição. 

Com o passar dos séculos a percepção do 

tempo mudou. A mensuração e o controle exato 

do tempo transformaram-se em domínios das 

organizações e, gradualmente, tornaram-se dessa-

cralizados. Por exemplo, segundo Le Goff (1960), 

em 1355, o rei governador em Artois permitiu a 

construção de uma torre a fim de anunciar as horas 

para os negócios e as transações, assim como 

para regular a jornada de trabalho nas fábricas. 
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Rapidamente, a Igreja se rendeu à tradicional 

ocu pação – a mais exata torre de relógio laica 

massivamente integrou a realidade social. Toda 

torre para ser reconhecida como tal deveria estar 

junto a uma igreja e ter um prédio com relógio. 

De acordo com Bauman (2001), esse 

processo de ganho de poder por meio da 

usurpação do controle sobre e por meio dos 

estabelecimentos de horários foi determinante 

na transição da época pré-moderna para a 

moderna. O controle simétrico dos movimentos 

foi substituído pelo controle simétrico opressivo 

baseado em prazos “impessoais”. Não é apenas 

o tempo de controle que muda de localização 

hierárquica, ele é transformado em processo 

objetivado, relacionado com a maquinaria externa.

volvimento histórico constante (ELIADE, 1992). O 

planejamento, baseado no tempo, abriu as portas 

para a burocracia e para internalização do controle 

organizacional (FOUCAULT, 1997). 

Ainda, mesmo no século XIX, segundo 

Zerubavel (1993), trabalhadores se atentaram para a 

falta de liberdade e se rebelaram ante a possibilidade 

de um longo confinamento e produção estável. 

A presença era irregular, trabalhadores podiam 

não comparecer no serviço por dias e receber 

seu salário no final de cada semana conforme 

os dias trabalhados. Foram as organizações 

capitalistas que procuraram mudar os hábitos dos 

trabalhadores, tentando forçá-los a uma rotina 

diária. A contenda entre trabalhadores e patrões 

foi violenta e demorada, e somente após muitas 

restrições severas, incluindo multas de até metade 

do salário, é que foi obtida uma vitória parcial para 

os patrões, que puderam, enfim, aplicar horários de 

trabalho mais rígidos (ZERUBAVEL, 1993).

Segundo Morgan (1996), a luta em relação à 

linearização do tempo de trabalho foi o encontro da 

metáfora máquina-organização, então expandida 

entre os gerentes até os dias de hoje. De forma al-

guma, a ideia de fixar um horário de trabalho regular 

foi “natural”, nem pertenceu à cultura monocrômica 

por muito tempo (MORGAN, 1996). Embora essa 

questão seja pouco debatida no mainstream da 

ciência organizacional, o abismo entre tempos de 

trabalho e de não trabalho tem aumentado a partir 

da diferenciação entre os que obedecem e os que 

mandam nos horários fixados, e como tal, é dado 

pela definição que reforça a visão de tempo linear, 

escamoteando tempos definidos por prazos e me-

tas cada vez mais complexos. 

Com a multiplicidade do tempo, a questão 

da linearidade é ainda muito mais filosófica e 

controversa (ADAM, 2001), especialmente nos 

estudos organizacionais, nos quais pode ser útil 

considerar o contexto histórico das mudanças 

discutidas. Antes de tudo, o relacionamento com 

Mas essa mudança não aconteceu sem pro-

testos, pois qualquer rebelião contra a marcação 

do tempo de trabalho estritamente linear era per-

seguida e sancionada com penalidades, variando 

de multas até sentença de morte (LE GOFF, 1960). 

De fato, a Idade Média e seu crescimento orientado 

para a produção teve seu auge no século XVII de 

forma linear e percepção progressiva do desen-

O relacionamento com o 

tempo é, algumas vezes, 

percebido como a base 

em que se constitui a 

humanidade.
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o tempo é, algumas vezes, percebido como a base 

em que se constitui a humanidade (ADAM, 2006). 

Além disso, é importante também olhar as práticas 

organizacionais na definição do tempo numa 

análise retrospectiva. 

A Revolução Industrial é marcadamente 

o princípio para a inserção científica do tempo 

nos modos de produção, ele se torna o principal 

instrumento de controle utilizado para aumen-

tar a produtividade dos trabalhadores. O tempo 

de trabalho homogêneo, objetivo, mensurável 

quantitativamente e mais preciso torna as tare-

fas mais padronizadas, resultando também na 

padronização das relações sociais e hegemoni-

zação dos outros tempos (GASPARINI, 1996; 

HASSARD, 2001). 

É a partir de 1970, porém, que uma nova 

organização do trabalho começa a se configurar, as 

mudanças são consequências de transformações 

nos cenários socioeconômicos e políticos, e tam-

bém devido à expansão do setor tecnológico, prin-

cipalmente no que concerne ao uso intensivo da 

tecnologia da informação. A percepção do tem-

po passa por mudanças, tornando-se resposta à 

velocidade da informação, o tempo toma forma con-

forme a demanda que, por sua vez, tem caráter de 

simultaneidade e instantaneidade (GIDDENS, 1991). 

Para Vergara e Vieira (2005, p. 111),

as organizações globais transpuseram os limites de 

tempo impostos pelas distâncias e pelas tecnologias 

da informação disponíveis na era da industrialização  

mecânica. A revolução da microeletrônica, a partir de 

1970, cuja rápida evolução chegou aos anos 90 como 

alta tecnologia, mudou as noções de tempo-espaço na 

nova economia.

Bauman (2001) sugere que o intenso e 

profundo contato com atores não humanos 

(computadores) contribui para a quebra da 

linearidade temporal. De acordo com esse autor, 

a utilização do tempo de um processador ajuda 

a restabelecer a época do “tempo físico real”, 

entendido como medida de um relógio mecânico 

e promovido por gerentes e seus equivalentes 

desde a Idade Média. Para muitos trabalhadores, 

a participação em uma organização é uma forma 

de alcançar a imortalidade, para isso, deve aceitar 

a obsessão terrestre por cronogramas, o qual só 

parece natural se as pessoas são reduzidas a meros 

agentes, elementos do sistema eterno ou produtos 

do trabalho (PAGÈS et al., 1990).

2 Organizações Produtivas, 
Tempo e Relações de 
Trabalho

Embora o tempo tenha acelerado, o processo 

burocrático não sofreu grandes mudanças. Se 

por um lado há novos métodos persuasivos nas 

relações de trabalho, por outro há a busca por 

padronizações ditadas pela aplicação de normas 

e procedimentos visando a chamada qualidade 

total (WOOD, 1995). Exemplifica-se pela busca 

da certificação ISO 9000, cujas normas rígidas 

implantadas possuem semelhança aos métodos 

de racionalização clássicos.

A ideia de que a vida está em constante 

aceleração é muito recente. No ano de 1936, 

Charlie Chaplin, em sua famosa comédia Tempos 

Modernos, mostrou como o local de trabalho 

podia se transformar num pesadelo na vida do 

trabalhador. O objetivo do aumento do tempo de 

trabalho não parece ser tão óbvio, se as pessoas 

se mantêm trabalhando mais a produtividade 

deveria ser muito alta, mesmo se todos os 

esforços se tornassem menos intensivo, porém, 

economicamente não é o caso (JACOBS; GERSON, 

2001), muitos trabalhadores enfrentam sérios 

desafios para atender as demandas advindas 

do trabalho e da família (OLTRAMARI; WEBER; 

GRISCI, 2009). 
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As organizações             
pós-modernas precisaram 

se adaptar ao novo 
trabalhador, que se 

apresenta não mais com 
sua mão de obra material, 
mas traz também todo um 
aparato de conhecimento 

de difícil mensuração            
de seu valor.

O que predomina é a percepção de que o 

agravamento da demanda de tempo passa por 

uma geral aceleração temporal (GIDDENS, 1991). 

Jacobs e Gerson (1998) demonstraram que a 

translação da percepção ocorre, em parte, devido 

às mudanças na distribuição de trabalho dentro das 

famílias (o provedor não é mais apenas o homem, 

rendas compartilhadas são comuns, pais solteiros 

formam uma parte significante da população etc.).

Para Lazzarato e Negri (2001), as organi-

zações pós-modernas precisaram se adaptar ao 

novo trabalhador, que se apresenta não mais com 

sua mão de obra material, mas traz também todo 

um aparato de conhecimento de difícil mensuração 

de seu valor. Se na Modernidade os trabalhadores 

eram apenas um componente na produção, agora 

eles são a principal fonte de lucro das organizações. 

A composição orgânica do capital se modificou, o 

capitalista não precisa de mais máquinas para au-

mentar sua produtividade, o trabalhador já tem suas 

“ferramentas” que, diferente da época pré-moder-

na, não são utilizadas para a cristalização de valor 

nas mercadorias unitariamente, mas são ferramen-

tas potencializadas, que aliadas ao conhecimento e 

criatividade do trabalhador produz demanda base-

ada no modismo e fidelização dos clientes. 

Na visão de Vergara e Vieira (2005, p. 113),

a transição do sistema de produção fordista para o de 

flexibilidade produtiva quebra a rigidez sistêmica das 

estruturas organizacionais. A complexidade burocrá-

tica, vertical e densamente hierarquizada, vai ceden-

do lugar à movimentação dos fluxos de demandas e 

decisões no sentido horizontal e mais desburocratiza-

do das ações digitais.

Também mudou o relacionamento do traba-

lhador com a organização, agora ele apa rentemente 

não quer apenas um emprego, ele está em busca 

de desafios e de reconhecimento, ele quer trabalhar 

em uma organização que tenha objetivos e regras 

claras, e não se importa de ser “explorado” desde 

que seja “recompensado” por isso. As palavras 

entre aspas possuem significados que podem 

ser explicados em parte por Pagès et al. (1990), 

que analisam de forma clara a relação “maternal” 

entre a organização e o trabalhador, a exploração 

é reconhecida pelo trabalhador (angústia), mas ao 

mesmo tempo ele se sente “feliz” de fazer parte de 

um grupo seleto, que lhe “criou” desde o estágio e 

lhe mostrou novos desafios e conquistas.

As funções assumidas, ainda segundo os es-

tudos de Pagés et al. (2001), são dinâmicas, evitando-

-se, assim, relacionamentos que possam levar a uma 

associação com objetivos de reivindicação. Aliás, o 

esvaziamento dos movimentos reivindicatórios são 

resultados de políticas que procuram se antecipar às 

reivindicações. Além disso, há também a mudança 

no padrão de cobrança de resultados. O trabalhador 

passa a ter metas, independente de como irá cum-

pri-las, ou seja, o tempo dedicado ao trabalho não 

possui mais amarras, o trabalhador está “livre” para 

trabalhar no horário que quiser (SENNET, 1999). 

A principal função das organizações em-

presariais ainda é maximizar o lucro, a burocracia 

ainda permeia os processos, o que muda é a forma 

de controle (FARIA, 2004). Para desempenhar 

este papel, existem os executivos que buscam 

estabelecer e executar as normas necessárias para o 
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regulamento do comportamento dos trabalhadores 
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harmonia total oriunda do papel da organização 

dita pós-burocrática. Uma análise mais aprofun-

dada mostra a verdadeira face dessa nova confi-
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ção do desempenho dos trabalhadores. 

A ampliação dos mercados e a competição 

aumentam as demandas de clientes ou consu-
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comprometimento de seus empregados, ao tempo 

que os empregos tornam-se cada vez menos 

seguros (MALENFANT; FOUCHER, 2006).

O tempo de trabalho mais flexível surgiu 

como a possibilidade de realizar um trabalho 

com maior equilíbrio entre a vida e trabalho, em 

detrimento do caso em que horas de trabalho são 

fixas sem referência à realidade dos trabalhadores 

(WEBSTER, 2004). Blair e Wharton (2004) desco-

briram que mesmo quando os trabalhadores dizem 

estar satisfeitos com a introdução do horário flexível, 

isso ainda não possibilita totalmente a recon-

ciliação entre as responsabilidades profissionais e 

familiares. Mesmo quando os trabalhadores usam 

a jornada de trabalho flexível, eles não conse-

guem aproveitar como deveriam devido às metas 

de produção e às regras informais no local de 

trabalho, que reduz essa flexibilidade. A cultura 

organizacional também deve ser levada em conta, 

pois ela usualmente contribui para a valoração do 

comprometimento com o trabalho, disponibilidade 

e eficácia, características do trabalhador padrão 

(PAGÈS et al., 1990). 

As pessoas gastam mais e mais tempo com 

o trabalho. Para os trabalhadores do conhecimento, 

a expectativa temporal não é limitada à média de 

oito horas por dia, diferentemente dos demais 

trabalhadores tradicionais, ela é muito maior. 

Tempo de trabalho sem definição baseada em 

horários predeterminados são particularmente 

observadas em certas ocupações e setores, por 

exemplo, para funções gerenciais (OLTRAMARI; 

WEBER; GRISCI, 2009) e profissões na área de 

engenharia e tecnologia da informação (ADAM, 

2006; WIJK, 2006; ZERUBAVEL, 1993). 

Para esses profissionais, o problema é a 

grande carga de trabalho devido à demanda dos 

clientes. Porém, o problema também acontece em 

outras áreas do trabalho como os profissionais que 

atuam no setor público, tais como professores, 

profissionais da saúde e assistentes sociais. 

Já com os operários de fábricas, onde há cada 

vez mais pressão para maximizar a utilização 

de bens de capital, também relatam tempos de 

trabalho maiores do que o de não trabalho e, 

consequentemente, fadiga extrema (RUBERY et 

al., 2000). A necessidade de maior renda também 

faz que com os trabalhadores alonguem seu 

tempo de trabalho.  

Profissionais de certas áreas têm aumentado 

suas jornadas de trabalho com compromissos que 

fogem do seu horário de trabalho, como para 

atender clientes ou para concluir um trabalho em 

casa. Nesse caso, o processo de autoexploração 

(self-exploration) seja talvez mais atuante do 

que a exploração externa. Isso transparece mais 

claramente nos profissionais da área de TI, na 

qual eles possuem uma considerável autonomia 

quanto à jornada de trabalho e, ao mesmo tempo, 

sentem pressão para cumprimento de metas, o 

que Lehndorff (1997, p. 23) chama de “flexibilidade 

ativa por meio da auto-organização”. 

Para Sennett (1999), o trabalho flexível no 

ambiente da corporação capitalista corrói o caráter 

pessoal e também as relações de confiança e de 

comprometimento que são necessárias na maioria 

das interações sociais. Estudos sobre a dinâmica 

do emprego nas organizações contemporâneas 

na Europa, privada e pública, apontam para 

problemas, como insegurança, estresse físico e 

mental, relacionamento pessoal interrompido 

e corrompido e relações sociais e familiares 

fragmentadas (WEBSTER, 2004). Segundo Castel 

(1998), a mudança nas relações de trabalho trouxe 

mais angústia para um número cada vez maior de 

trabalhadores, e está associada principalmente 

com o medo de perder o emprego.

Trabalhadores altamente especializados 

são mais vulneráveis à crescente pressão por 

performance e inovação na forma de tempo de 

trabalho excessivo, além disso, esses profissionais 

encontram dificuldades em controlar o limite que 
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separa o trabalho da vida pessoal. Essa situação 

tem contribuído para o aumento do estresse na 

última década do século XX nos países da OCDE 

(ALASOINI, 2001).

Os aumentos da carga e da acumulação 

de trabalho são apontados como as principais 

razões para o aumento das horas trabalhadas, 

principalmente naquelas áreas em que os traba-

lhadores não exercem qualquer controle sobre 

o tempo (HOGARTH et al., 2000). Outra razão 

para o aumento da jornada de trabalho informal 

(não paga) é a necessidade de cumprir prazos, a 

qual demonstra mais uma vez a falta de controle 

do tempo por parte dos trabalhadores (HYMAN; 

SUMMERS, 2004). Na pesquisa desenvolvida por 

Hogarth et al. (2000), os resultados mostraram 

que entre os trabalhadores em tempo integral, um 

em cada nove trabalha até 60 horas semanais.

Conforme Fracalanza (2003) e Dal Rosso 

(1997), para uma dada tecnologia e duração da 

jornada de trabalho há um grau de intensidade do 

trabalho considerado normal. Ocorre que quando o 

alongamento extensivo da jornada de trabalho pas-

sa a ser vedado pelo Estado, os trabalhadores são 

solicitados a trabalhar de forma mais intensiva, em 

um ritmo mais acelerado do que aquele socialmente 

habitual, com o que o número de bens produzidos 

amplia-se para a mesma duração da jornada de 

trabalho. O processo de intensificação do trabalho 

é resultante do aperfeiçoamento tecnológico, e o 

trabalhador precisa desenvolver um novo ritmo de 

produção. A tecnologia desloca o valor do trabalho 

humano em direção a uma produção tecnológica 

automatizada, o sujeito se torna um mero disposi-

tivo que utiliza seu corpo a funcionalidades requeri-

das no sistema tecnológico (VIRILIO, 1999).

Gorz (2005) contribui para o entendimento 

de como o processo de alongamento do tempo de 

trabalho toma forma: o autor defende que é cada 

vez mais difícil mensurar o desempenho individual 

e utilizar técnicas baseadas no taylorismo para au-

mentar a produção, por isso a organização se utiliza 

da artimanha conhecida como gestão por objeti-

vos, ou seja, são fixados objetivos que devem ser 

cumpridos pelos trabalhadores em determinado 

período. O autor também afirma que as organiza-

ções procuram desenvolver estratégias como ofe-

recer stock-options na tentativa de transformar 

a relação assalariada em relação de associação. É 

uma forma de demonstrar a importância da partici-

pação dos trabalhadores nos objetivos da empresa, 

promovendo um maior comprometimento e, conse-

quentemente, uma maior carga de trabalho. Nesse 

sentido, Gorz (2005, p, 23) destaca que “a pessoa 

deve, para si mesma, tornar-se uma empresa; ela 

deve se tornar, como força de trabalho, um capi-

tal fixo que exige ser continuamente reproduzido, 

modernizado, alargado, valorizado.”

Castel (1998) destaca que neste novo con-

texto, o trabalho assalariado com tempo prede-

terminado não pode ser mais considerado uma 

forma de integração, as organizações estão exigin-

do uma maior fidelidade e consequentemente 

maior disponibilidade no que tange à carga horária 

dedicada ao trabalho. O emprego passa a ser visto 

como a própria vida para uma grande massa de 

trabalhadores, e eles fazem uma simbiose entre 

sua vida e a organização, criando um forte laço 

de dependência do viver para com o trabalho 

(GAULEJAC, 2007).

Como forma de resistência, muitos profissio-

nais de setores que exigem produtos com alta 

intensidade de conhecimento, como os produtores 

de trabalho imaterial, estão tendo problemas com 

seus superiores no que tange ao gerenciamento do 

tempo (ADAM, 2006). O conflito entre executivos e 

profissionais sobre prazos e mensuração da qualidade 

do produto é bastante presente em muitos negócios 

e campos (JACOBS; GERSON, 2001). Se horários são 

entendidos como a principal ferramenta simbólica 

(mais do que funcional) de controle, torna-se claro 
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por que os horários muitas vezes não são suficientes 

para atenderem prazos e metas estabelecidas de 

cima pra baixo, mas que nem por isso deixam de 

ser seguidos. É também quase entendido o porquê 

de os horários serem tão rejeitados. A dominação 

gerencial ainda resiste, formal ou informalmente, em 

muitas ocupações (PRASAD; PRASAD, 2000).

A literatura gerencial tradicional e sua visão 

sobre organizações trazem fortes conotações de 

linearidade (BURRELL, 2003). Esta é uma percepção 

do mundo que reforça a hierarquia tradicional e 

mantém a hegemonia do gerencialismo.

3 Organizações, Tempo e 
Informatização 

Enquanto Cronos é o deus do tempo con-

tínuo, Kairos é o deus do tempo oportuno. As or-

ganizações estão fadadas a se adaptar às circuns-

tâncias, fruto das estripulias de Kairos, e ninguém 

escapa a essas adaptações; quem comanda é 

quem tem domínio sobre o capital, principalmente 

o capital acumulado, que precisa achar meios de 

se reproduzir avidamente. Os trabalhadores se en-

contram como fantoches, que devem se adaptar, 

não devido a Kairos, mas devido à necessidade de 

atender o capital, que está à mercê das oportu-

nidades. A informatização aumenta a velocidade 

das transações e da quantidade de tarefas a serem 

cumpridas, os prazos se tornam ferramentas de 

controle simbólico. O tempo passa a ser relativo, 

aleatório, fruto das condições dadas pela capaci-

dade intelectual e uso da informatização.

Na era da internet, as atividades rotineiras 

estão se tornando mais e mais multitarefa. Muitas 

coisas são feitas simultaneamente, enviar um e-

mail, participar de fóruns, bate-papos, tuitar e, oca-

sionalmente, fazer um trabalho acadêmico. Porém, 

enquanto a tarefa diária no local de trabalho pode 

de fato ser multivariada, o outro lado da moeda é 

o enfoque organizacional/gerencial que pode ser 

extremamente controlador. Nesse sentido, 

os procedimentos informatizados podem também se 

tornar cruéis, imprimindo sobre os indivíduos formas 

de controle menos visíveis e, portanto, de grande 

caráter manipulador e coercitivo, a maior parte dessas 

formas, sem dúvida, proporcionada pelas tecnologias da 

informação, ferramentas-chaves das realidades virtuais 

(VERGARA; VIEIRA, 2005, p. 113).

Com o enfraquecimento do modelo de 

produção baseado nas premissas taylorista/fordista, 

caracterizado, em grande parte, pelo equilíbrio entre 

a intensificação do trabalho, produ tividade e rentabi-

lidade, fortalece-se o mo delo ba seado na produção 

flexível que é singularizado pela dependência do tra-

balho vivo principalmente aos ditames da organiza-

ção do trabalho, da comunicação e da integração. 

Segundo Vergara e Vieira (2005, p. 113), “o 

tempo é uma variável fundamental na mudança 

de um estilo industrial de produção clássico para 

outro de flexibilidade produtiva”. 

Para Thompson (1998), a introdução de 

novos meios de comunicação possibilitou novas 

formas de ação e interação, aliadas aos novos 

tipos de relacionamentos sociais. Nesse sentido, 

o avanço da informatização traz consigo tanto 

novos objetos (ciberespaço, realidade virtual etc.) 

como novos modos de percepção e representação 

(geometria fractal, representações da realidade via 

computador etc.), que por si só requerem novos 

modos de pensamento e cognição (VIRILIO, 1999). 

A informatização e seu consequente es praia-

mento oferece novas configurações na vida pessoal 

e nas formas de produção. Para Virilio (1999), o 

avanço das TIs significa que o tempo tecnológico 

está, cada vez mais, invadindo o tempo e espaço na 

dimensão profissional e na vida particular, criando 

novos ritmos, experiências e modos de interação 

que estão transformando a sociedade. 
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fazer frente a alguma circunstância favorável às 

partes (CASTELLS, 1999). O efeito conjunto des-

sas trocas tem permitido melhor flexibilidade 

para responder às demandas. Mas esse processo 

repercute nas características do trabalho.

Em muitos mercados, as regras da com-

petência têm evoluído no mesmo sentido em que 

varia as vantagens competitivas. O tempo de reação 

às demandas precisa ser o mais rápido possível, as 

empresas vivem a necessidade contínua de inovação 

(BARBOSA; ZILBER; TOLEDO, 2009). Essa nova 

configuração afeta a criatividade dos trabalhadores, 

os conhecimentos e a capacidade de se qualificar, 

que se convertem em ativos estratégicos. O trabalho 

mental substitui a força física e aumenta o valor 

agregado, fortalecendo-se a completa utilização 

do trabalho humano nas empresas. As relações de 

trabalho passam a ser mais flexíveis, influenciadas 

pela capacitação técnica, pelo nível de produtividade 

e pela capacidade de agregar valor de cada 

trabalhador (SROUR, 1998). 

Para Gorz (2005), a informatização trouxe 

nova valoração para as formas de saber como a 

experiência, o discernimento, a capacidade de 

coordenação, de auto-organização e de comu-

ni cação. Dal Rosso (2008) defende que essa 

transição traz novas implicações. O uso de 

tecnologias de informação como computadores 

e telefones, fixos ou portáteis, que cada vez mais 

trazem novas possibilidades de interação, tendem 

a modificar o padrão dos tempos de trabalho e de 

não trabalho. Como afirma Gorz (2005, p. 21), “o 

computador aparece como o instrumento universal, 

universalmente acessível, por meio do qual todos os 

saberes e todas as atividades podem, em princípio, 

ser partilhados.” Outra implicação explanada por Dal 

Rosso (2008) refere-se à porosidade do trabalho, 

que diminui conforme a utilização de TIs. A gestão 

baseada em um fluxo contínuo de informações 

é consequência da informatização da indústria, 

na qual o trabalhador deve estar atento para esse 

fluxo, tendo de assumir sua condição como sujeito 

do processo. “A comunicação e a cooperação são 

partes integrantes da natureza do trabalho” (GORZ, 

2005, p. 17), que por meio de uma rede sincroniza-

se com os demais em tempo integral para tornar o 

resultado individual parte do coletivo. Esse processo 

potencializa os resultados para a organização 

em detrimento do resultado para a vida social do 

trabalhador, que perde a noção de tempo e de 

espaço dedicado ao lazer e o tempo dedicado à 

realização das metas impostas pela organização. 

Como afirma Gorz (2005, p. 22), “doravante, não nos 

é mais possível saber a partir de quando estamos 

‘do lado de fora’ do trabalho que somos chamados 

a realizar”. Para Vasapollo (2003), a informatização 

controla e desenvolve meios de potencializar a 

acumulação flexível, um desses meios é a submissão 

da subjetividade social aos avanços da TI e de 

comunicação, que dominam o cenário atual para um 

cenário que transgride o tempo de trabalho direto, 

atingindo o tempo do viver social. 

Neste sentido, Lazzarato e Negri (2001, p. 

74) afirmam que 

atividades ‘culturais, relacionais, informacionais, cog-

nitivas, educativas, ambientais’ e o ‘tempo liberado de 

trabalho’ que se tornam os ‘objetos’ e os ‘sujeitos’ das 

novas relações de exploração e de acumulação que a 

revolução da informação organiza.

A informatização resulta em maior ganho 

de lucratividade e aumento da competitividade 

das organizações produtivas, mas, por outro 

lado, traz efeitos nefastos para os trabalhadores, 

como a desumanização, os impactos psicológicos 

(depressão, solidão), a redução do nível de 

emprego, a ansiedade da informação, o estresse, 

as lesões por esforços repetitivos e a exclusão 

digital (TURBAN; McLEAN; WETHERBE, 2004). 

Em decorrência, encontram-se muitas reações 

contrárias à tecnologia, inclusive rejeição, seja 

explícita ou não. 
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Considerações Finais

Este artigo teve como objetivo analisar o 

comportamento organizacional com o avanço da 

informatização, utilizando como elemento principal 

o tempo. 

As organizações passaram por transforma-

ções conforme a necessidade de sobrevivência e 

de acumulação de capital. O tempo entra como 

uma importante variável para mostrar a lógica de 

reprodução e manutenção do sistema em que as 

organizações se proliferam.

O trabalhador, enquanto instrumento utili-

zado na produção de valor, surge como apêndice, 

refém dos prazos cada vez mais curtos para a 

realização das tarefas. Cada segundo deve ser 

dedicado ao trabalho, pois caso contrário não 

haverá trabalho, ou seja, devido ao medo de 

perder o emprego ou a promoção, o trabalhador 

se dedica totalmente aos ditames do tempo 

controlado pelas organizações.

A informatização acelerada a partir do 

final do século XX foi fruto das necessidades de 

adaptação às demandas de mercado. Sua utili-

zação foi generalizada para todos os processos 

organizacionais, tornando-se imprescindível para 

a manutenção da competitividade. O tempo pas-

sa a ser mais acelerado, decisões são tomadas 

instantaneamente e afetam todos os envolvidos que 

precisam se adaptar para sobreviver ao trabalho. 

O tempo cronológico e linear é substituído 

por momentos kairóticos, no qual há diversas 

situações acontecendo e afetando o mesmo 

evento o tempo todo. Não há mais uma divisão 

clara de horários preestabelecidos entre trabalho 

e não trabalho. As organizações atuam sem tempo 

de descanso, é preciso vencer todas as etapas a 

todo o momento.

Ao trabalhador sobra cada vez menos tempo 

de não trabalho, cada minuto é dedicado a resolver 

ou criar, conforme a demanda da organização. 

O tempo organizacional está multifacetado, a 

sobrevivência depende da destruição paulatina 

do trabalhador, que sem tempo para viver, vira 

autômato, refém do sistema informatizado.
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